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DECRETA:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Crédito Educativo para Estudantes Ca-
rentes do Município de São Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os
estudos dos alunos com recursos insuficientes, próprios ou familiares, de curso
universitário de graduação.

Art. 2° - As instituições de ensino superior, sediadas no Município de São
Paulo e devidamente reconhecidas perante o Ministério da Educação e do Des-
porto, firmarão convênio com a Secretaria Municipal de Educação para os fins
desta Lei.

Parágrafo Único - No convênio referido no "caput" constará cláusula
na qual as instituições de ensino superior conveniadas comprometem-se a
prestar serviços gratuitos de extensão à comunidade.

Art. 3° - Poderá receber o crédito educativo tratado nesta Lei o estudante
cuja renda familiar seja igual ou inferior a 2000 Unidades Fiscais de Referência
(UFIR's), ou índice que a venha substituir, e que resida há pelo menos dois anos
no Município de São Paulo, e desde que atenda à regulamentação do PROEDUC.

§ 1° - A seleção dos inscritos ao crédito educativo de que trata esta
Lei será feita por comissão composta pela direção da instituição de ensino
superior e as entidades máximas de representação estudantil e docente da
entidade, à qual competirá também acompanhar o bom desempenho aca-
dêmico dos estudantes aos quais concedeu o crédito educativo.

APROVAD O EM 1a, DISCUSSÃO

VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

*	
Ü4 U.7 1997	 *
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§ 2° - O financiamento dos encargos educacionais poderá variar de
30% (trinta por cento) a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor da
mensalidade cobrada pelo estabelecimento de ensino superior onde o alu-
no estiver matriculado, durante toda a realização do curso, desde que essa
não ultrapasse a respectiva duração máxima estabelecida pelo Conselho
Federal de Educação.

§ 30 - Do total de recursos disponíveis para o crédito educativo, 45%
(quarenta e cinco por cento) deles serão destinados a estudantes brasilei-
ros afrodescendentes.

Art. 4° - A Secretaria Municipal de Finanças será a executora da presente
Lei, consoante regulamentação por ela fixada após o estabelecido no artigo 8°,
podendo partilhá-la com bancos ou entidades mediante convênios.

Art. 5° - Os recursos a serem alocados pela executora do PROEDUC terão
origem:

a) no orçamento da Secretaria Municipal de Educação, não incidindo,
porém, sobre a dotação orçamentária prevista no "caput" do artigo 208 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo;

b) na reversão dos financiamentos concedidos;

c) em outras origens.

Parágrafo Único - Nos próximos vinte anos os recursos orçamentários desti-
nados ao PROEDUC não poderão ser inferiores aos aplicados no primeiro ano de
vigência desta Lei.

Art. 6° - Os juros sobre o crédito educativo não ultrapassarão anualmente a
seis por cento.

Art. 7° - Após o período de utilização do crédito educativo, haverá um perío-
do de carência, não inferior a seis meses e não superior a doze meses, após o
qual se iniciará o período de amortização da dívida.

Parágrafo Único - A amortização se fará por uma das seguintes opções:

CÓD. 0522
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a) amortização com prazo de duração igual ao período de utilização do
crédito educativo; ou

b) pela prestação, durante três anos, com uma carga de oito horas sema-
nais, de serviços à população da Cidade de São Paulo, nos órgãos da administra-
ção pública municipal direta e indireta nas áreas de atuação afins à formação ob-
tida pelo estudante com a utilização do crédito educativo, sem fazer jus a qual-
quer remuneração, podendo, neste caso, dispensar-se o período de carência.

Art. 8° - A Secretaria Municipal de Educação fixará, num prazo de noventa
dias, as diretrizes gerais do PROEDUC e será a responsável pela sua supervisão
e fiscalização.

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 30 044"
79?'.
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JUSTIFICATIVA

A educação é, como se sabe, um poderoso instrumento de ascensão social.
Ela é, inquestionavelmente, a mais sólida base sobre a qual se assentam os paí-
ses do Primeiro Mundo e mesmo as chamadas "potências emergentes".

Neste campo, infelizmente, o Brasil tem deixado muito a desejar. Com  perto
de vinte milhões de habitantes vivendo no pavoroso mundo do analfabetismo, o
nosso país possui, assim, insuficientes bases humanas para alavancar um pro-
cesso de desenvolvimento neste novo mundo que vem se convencionando cha-
mar de globalizado. Os dados, nesse sentido, são eloqüentes. O número de estu-

• dantes matriculados no 1° Grau no Brasil oscilou, de 1985 a 1992, de 24.769.736
[equivalentes a 18,8% da população brasileira] para 30.106.084(20,1%]. O núme-
ro de estudantes brasileiros inscritos no 2° Grau, no período de 1985 a 1993, pas-
sou de 3.016.175 [2,3%] a 4.085.631 [2,6%]. Já o número de estudantes matricu-
lados no 3° Grau, de 1985 a 1993, elevou-se de 1.451.191 [1,1%] para 1.954.668
[1,3%]. Recorde-se que a população brasileira, de 1985 a 1993, cresceu de
131.411.396 para 151.571.727 habitantes. È digno de menção o fato de que, jus-
tamente naquele nível de ensino que é a base de sustentação da produção técni-
co-científica de um país, somente o 30 Grau tenha se colocado em níveis inferio-
res. aos índices de crescimento populacional do Brasil.

A Universidade talvez seja um dos mais realistas retratos para se comprovar
o regime de "apartheid" social vigente em nosso país, onde cada vez mais acen-
tua-se a concentração de riqueza em cada vez menos mãos. Pois aqueles muitos
que acabam não tendo sucesso na dura batalha pelas vagas da Universidade
Pública vão disputar as da Rede Privada, e aí parte significativa destes estudan-
tes acaba soçobrando, pois não têm condições econômicas de fazer frente às
elevadas mensalidades destas instituições. E para eles extingue-se a fraca espe-
rança de um melhor futuro propiciado por um diploma de nível superior.
Acreditamos que no Município são possíveis algumas saídas de curto prazo para,
especificamente, a questão do acesso ao ensino de nível superior. Ela centra-se,
em nossa propositura, basicamente na questão da criação da sistemática do
crédito educativo no Município de São Paulo. O Poder Público propiciará recursos
ao estudante comprovadamente carente, para que este possa fazer frente às
mensalidades da faculdade. Ao final do curso, o estudante agraciado com os re-
cursos do PROEDUC, reembolsará os cofres públicos mediante a devolução da
quantia a ele creditada ou então mediante trabalho voluntário na Administração
Pública durante determinado tempo em área afim de sua formação. Com  sua
aprovação certamente o Poder Público Municipal poderá propiciar a um número
significativo de estudantes a possibilidade de se tomar profissionais qualificados,
os quais, mediante sua inserção no mercado de trabalho em um patamar mais

CÓD. 0522
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elevado, contribuiriam, por sua vez, para o desenvolvimento da cidade de São
Paulo.

Por fim, mas não menos importantante, por meio da criação do PROEDUC,
estabelecemos uma conexão com outra questão do chamado "apartheid" social
brasileiro: a racial. Estabelecemos que 45% dos recursos serão dicuMonados para
estudantes brasileiros afrodescendentes. Embora 45% da população brasileira
seja composta de afrodescendentes, é fato de há muito sabido que a questão da
segregação sócio-econômica caminha de braços dados com a da segregação
racial. Seja em qual deles for, nos mais variados índices sócio-econômicos a po-
sição dos afrodescendentes sempre se encontra em situação altamente desfavo-
rável: analfabetismo, desemprego, subemprego, baixos salários, etc.

A dignidade da pessoa humana constitui um dos fundamentos da República
Federativa do Brasil, conforme dispõe o artigo 1° da Constituição Federal. A pes-
soa deve ser considerada e respeitada como sujeito de direitos. Sua dignidade é,
assim, o pilar de sustentação para qualquer manifestação de vontade do legisla-
dor que ingresse no ordenamento jurídico brasileiro.

São, ainda, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
"construir uma sociedade livre, justa e solidária"; "erradicar a pobreza e a margi-
nalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais" e, ainda, "promover o
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação" (artigo 3°, I, III e IV, da Constituição Federal).
Estes objetivos criam obrigações positivas à comunidade e ao Estado em particu-
lar.

O artigo 5° da Constituição traduz, por sua vez, os direitos e garantias fun-
damentais da pessoa humana estabelecendo, inclusive, mecanismos de proteção
contra violações ou omissões referentes a tais direitos, bem como impõe sua fiel
aplicação pelas autoridades públicas. A igualdade é assegurada de duas manei-
ras pela nossa Constituição.

Em primeiro lugar, trata o "caput" do artigo 5° da "igualdade perante a lei".

• Por esse mecanismo proíbe-se o legislador e o administrador público de criar me-
canismos de discriminação, pois ao Estado cabe reconhecer em cada indivíduo
um sujeito dotado de direitos iguais, e que deve receber igual consideração da
esfera pública. A igualdade perante a lei, embora seja um instrumento crucial para
a construção do Estado de Direito, não pode se limitar a uma aplicação meramen-
te formal. Encontrando-se os indivíduos em posições distintas dentro da socieda-
de, para que a lei trate a todos de forma igual é necessário que reconheça essas
desigualdades e busque articulá-las, de forma a garantir a integridade do princí-
pio.

Por outro lado, a Constituição também protege o direito "à igualdade". Trata-
se de uma proposição teleológica, ou seja, busca o atingimento de uma igualdade
material. Lida em conexão com os princípios fundamentais descritos no Título I,
artigo 3° e incisos, da Constituição, essa cláusula impõe à comunidade e ao Esta-

CÓD. 0522
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do a obrigação de criar condições dignas aos seres humanos, diminuindo as
abissais distinções de caráter social, racial, econômico etc.

A situação do negro no Brasil não reflete o cumprimento destas determina-
ções fundamentais da Constituição. Segundo dados do IBGE, em 1991 havia no
Estado de São Paulo 1.358.636 paulistas com nível superior, dentre os quais
1.289.000 eram brancos e 69.636 negros. Analisando tais dados, conclui-se que,
do total de brancos do Estado de São Paulo, 5,34% tinham nível superior e que,
do total de negros, apenas 0,93% tinham nível superior'.

Apenas quanto à questão da educação, estes números refletem as diferen-
ças sociais a que são submetidos os negros no Brasil, especifitamente no Estado
de São Paulo, em comparação com os brancos, o que demonstra a necessidade
de iniciativas legislativas no sentido de criar meios que proporcionem uma maior
inserção dos negros no sistema educacional.

Para que todos aqueles dispositivos constitucionais alcancem a necessária
eficácia, reduzindo abissais desigualdades entre brancos e negros, é fundamental
que o Estado produza políticas públicas que busquem reverter a discriminação
que impõe ao negro uma posição subalterna em nossa sociedade.

E corolário ao princípio da igualdade a necessidade de se dispensar trata-
mentos desiguais a determinadas pessoas, justamente para que, ao final, se aten-
da ao que se dispôs a lei. Exemplificativamente, a Constituição determina que se
reserve aos portadores de deficiências um percentual dos cargos e empregos pú-
blicos (artigo 37, VIII), como forma de inseri-los e integrá-los ao mercado de tra-
balho. Pode-se, ainda, citar o artigo 145, § 1°, da Constituição Federal que prevê
a possibilidade de se graduar a capacidade econômica do contribuinte para que
sobre esta incida o Imposto sobre a Renda.

Dessa forma, sobremaneira há violação ao princípio isonômico pela simples
eleição de um fator de discriminação que tem por fim, unicamente, criar um víncu-
lo de correlação lógica com a finalidade perseguida pelo legislador (cf. Celso An-
tônio Bandeira de Mello. O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. 2a ed.

• São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1984). O que se deve evitar é a desequipa-
ração injustificada que acabe por desigualar os cidadãos, contrariando, assim, as
determinações constitucionais.

Toda política pública envolve a realização de escolhas por parte do legisla-
dor e do administrador. Todo processo de seleção como concursos públicos,
exames vestibulares, envolvem escolhas e uma separação entre os que estão
aptos e os que não estão aptos.

1 - Em 1995, segundo dados do IBGE, a população total do Estado de São Paulo era de 33.819.754 e, em
1991, era de 31.588.925. Em 1995, a população negra no Estado era de 23,7% do total. Para se ter uma idéia
da desproporção existente no Estado de São Paulo quanto ao número de negros e brancos com ensino superi-
or, basta considerar, hipoteticamente, que em 1991 o percentual de negros no Estado era também de 23,7%.
A partir dai tem-se que 24.102.359 (76,3%) da população do Estado de São Paulo era branca, enquanto
7.486.576 (23,7%) da população era negra.

CÕD. 0522
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Grande parte das leis que buscam a realização da justiça substantiva é pau-
tada em escolhas que privilegiam pessoas ou grupo de pessoas. O Direito em si é
um instrumento social que se utiliza das classificações, discriminações e desigua-
lizaçc3es para atingir a própria igualdade e justiça material.

Estes mecanismos que separam as pessoas, beneficiando umas em detri-
mento de outras, apenas devem ser admitidos quando estritamente necessários
para o atendimento da finalidade da norma ou do serviço público que buscam
atingir (cf. Hely Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro. 21 a ed. São
Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1996). Além disso, a própria finalidade da nor-
ma ou do serviço público a ser atingido deve ser compatível com os princípios
básicos de nossa Constituição.

Como se vê, diversos são os mecanismos de igualização e integração soci-
al. Entre estes a educação tem um lugar de destaque. A não participação do ne-
gro no ensino de 3° Grau o exclui de postos de relevância no mercado de trabalho
e, como conseqüência, ele não terá condições de prover educação para seus fi-
lhos, o que cria um círculo vicioso de exclusão social. Portanto, a educação é um
dos modos mais eficazes de se romper com esse ciclo.

Nesse sentido, a criação de políticas afirmativas na esfera da educação é
um imperativo constitucional na medida em que busca fazer dos princípios e dis-
positivos da Constituição uma realidade. O ensino superior não tem como único
objetivo a produção de conhecimento. Ele cumpre diversas outras funções como o
desenvolvimento regional, a integração social, a diminuição da desigualdade so-
cial e, porque não, da desigualdade racial.

Sendo estes e outros objetivos da educação de 30 Grau tão relevantes
quanto a produção de conhecimento, não há ilegalidade ou inconstitucionalidade
em se estabelecer cotas para o seu atendimento. Assim como é ilegítimo discrimi-
nar entre os que aprenderam ou não aprenderam as disciplinas requeridas no
vestibular, em função da finalidade deste processo de seleção, também é legítimo
discriminar positivamente grupos sociais historicamente excluídos com a finalida-
de de romper o ciclo da marginalização.

Sendo o objetivo legítimo, e o meio adequado ao atingimento deste objetivo,
o estabelecimento de políticas afirmativas é não somente compatível com a
Constitui-ção Federal mas uma exigência desta.

Eis as razões pelas quais esperamos que nossa propositura seja aprovada
por esta Casa.

Coo. 0522
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O presente projeto cria o Programa de Credito Educativo para estudantes
carentes - PROEDUC. curriculo das Escolas Municipais a ama de conhecimento
"Cidade-CIdadania”.

A materia se ampara no art. 13, inciso 1 e art. 15, todos da Lei Organica do
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"PL 930/97, do Vereador Vicente Cãndido (PT). Cria o

_......
Programa de Crédito Educativo para Estudantes Carentes do

Município de Sc,ã Paulo , PROEDUC. Fasç.. da discussão: E=:'..

Aprovaçgo mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Cãmara."
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sanção.

..../tem seguinte.

0. SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PPB) -No há

oradores inscritos; está ' encerrada a discussão. A votos. Os

Vereadores favoráveis 	 permaneçam	 como estão;	 os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

VOtaÇgO, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à

•

•
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Papel para inlorrneofio, rubricado coraVothe n! 	 i	

do processo • 93o	 .191 ,7	 02,0e)

Leg.3
Spnhnra C:N=4p

Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a

discussão e votação na 88 a Sessão Extraordinária, de
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção.

11.03.99

IRFENO G ,` ÉLMAN
Assessor Técnico Len ativo Chefe — Subst.

A
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Sr. Orlando,

Preparar cOpia autentica, carta de lei e registr

11/03/99

S
ANGELA 113( DIN ANDREON1

Chefe de S ão Técnica IV

• ..Sra. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

11/03/99

ORLAN	 Cl MENDES
Assistenhefia Técnica
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela Câmara
em sessão de 10 de março do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 930/97, de autoria do
Vereador Vicente Cândido, criando o Programa de Crédito Educativo para Estudantes
Carentes do Município de São Paulo - PROEDUC e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

á it

an tjARMAND	 LÃO NETO
Presidente

,1
1

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

olcm.
_

.; • J.:1
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999.

Cópia extraída de fls. n° 01 a 03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 930/97). (Ver. Vicente

Cândido). Cria o Programa de Crédito Educativo para Estudantes Carentes do Município de

São Paulo - PROEDUC e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Fica criado o Programa de Crédito Educativo para Estudantes

Carentes do Município de São Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os estudos dos

alunos com recursos insuficientes, próprios ou familiares, de curso universitário de graduação.

Art. 2° - As instituições de ensino superior, sediadas no Município de São Paulo e devidamente

reconhecidas perante o Ministério da Educação e do Desporto, firmarão convênio com a

Secretaria Municipal de Educação para os fins desta lei. Parágrafo único - No convênio

referido no "caput" constará cláusula na qual as instituições de ensino superior conveniadas

comprometem-se a prestar serviços gratuitos de extensão à comunidade. Art. 30 - Poderá

receber o crédito educativo tratado nesta lei o estudante cuja renda familiar seja igual ou

inferior a 2000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR's), ou índice que a venha substituir, e

que resida há pelo menos dois anos no Município de São Paulo, e desde que atenda à

regulamentação do PROEDUC. § 1 0 - A seleção dos inscritos ao crédito educativo de que trata

esta lei será feita por comissão composta pela direção da instituição de ensino superior e as

entidades máximas de representação estudantil e docente da entidade, à qual competirá também

acompanhar o bom desempenho acadêmico dos estudantes aos quais concedeu o crédito

educativo. § 2° - O financiamento dos encargos educacionais poderá variar de 30% (trinta por

cento) a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor da mensalidade cobrada pelo

estabelecimento de ensino superior onde o aluno estiver matriculado, durante toda a realização

do curso, desde que essa não ultrapasse a respectiva duração máxima estabelecida pelo

Conselho Federal de Educação. § 30 - Do total de recursos disponíveis para o crédito educativo,

45% (quarenta e cinco por cento) deles serão destinados a estudantes brasileiros

afrodescendentes. Art. 40 - A Secretaria Municipal de Finanças será a executora da presente lei,

consoante regulamentação por ela fixada após o estabelecido no artigo 8°, podendo partilhá-la

com bancos ou entidades mediante convênios. Art. 50 - Os recursos a serem alocados pela

executora do PROEDUC ter" rigem: a) no orçamento da Secretaria Municipal de Educação,

não incidindo, porém, sob e a dta	 çamentária prevista no "caput" do artigo 208 da Leii,
1
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Orgânica do Município de São Paulo; b) na reversão dos financiamentos concedidos; c) em

outras origens. Parágrafo único - Nos próximos vinte anos os recursos orçamentários

destinados ao PROEDUC não poderão ser inferiores aos aplicados no primeiro ano de vigência

desta lei. Art. 6° - Os juros sobre o crédito educativo não ultrapassarão anualmente a seis por

cento. Art. 7° - Após o período de utilização do crédito educativo, haverá um período de

carência, não inferior a seis meses e não superior a doze meses, após o qual se iniciará o

período de amortização da dívida. Parágrafo único - A amortização se fará por uma das

seguintes opções: a) amortização com prazo de duração igual ao período de utilização do

crédito educativo; ou b) pela prestação, durante três anos, com uma carga de oito horas

semanais, de serviços à população da Cidade de São Paulo, nos órgãos da administração

pública municipal direta e indireta nas áreas de atuação afins à formação obtida pelo estudante

com a utilização do crédito educativo, sem fazer jus a qualquer remuneração, podendo, neste

caso, dispensar-se o período de carência. Art. 8° - A Secretaria Municipal de Educação fixará,

num prazo de noventa dias, as diretrizes gerais do PROEDUC e será a responsável pela sua

supervisão e fiscalização. Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 10 - Esta lei

entra em vig na data de sua publicação. Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.
ORLA	 KOCI MENDES

Eu, 	 Assiste e.Chotialéenica 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" extraí a

presentedcó ia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,,

	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São
fiasiato(o de anile Tõenico.

Paulo, 12 de março de 19 9. Chef da Seção Técnica d 1reparo e Registro de Documentos

Legislativos, MaN .. ~Rinha ..T...Bertacelli 	
— . ..	 ....	 . _	

f

Visto, 	

S	 a

Me F • TéG• Dapto 	  Diretora do

Departamento dx‘Serviços Legislativos da Câmara Mu
(. t1H , r^tnr Tér

al de São Paulo.-

aa) Armando Mellâ'o Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

Ti! CO
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Cria o Programa de Crédito Educativo
para Estudantes Carentes do Município de
São Paulo - PROEDUC e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a

111	
seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Crédito Educativo para Estudantes
Carentes do Município de São Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os estudos dos
alunos com recursos insuficientes, próprios ou familiares, de curso universitário de graduação.

Art. 2° - As instituições de ensino superior, sediadas no Município de São
Paulo e devidamente reconhecidas perante o Ministério da Educação e do Desporto, firmarão
convênio com a Secretaria Municipal de Educação para os fins desta lei.

Parágrafo único - No convênio referido no "caput" constará cláusula na qual
as instituições de ensino superior conveniadas comprometem-se a prestar serviços gratuitos de
extensão à comunidade.

Art. 3° - Poderá receber o crédito educativo tratado nesta lei o estudante cuja
renda familiar seja igual ou inferior a 2000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR's), ou índice
que a venha substituir, e que resida há pelo menos dois anos no Município de São Paulo, e
desde que atenda à regulamentação do PROEDUC.

§ 1° - A seleção dos inscritos ao crédito educativo de que trata esta lei será
feita por comissão composta pela direção da instituição de ensino superior e as entidades
máximas de representação estudantil e docente da entidade, à qual competirá também
acompanhar o bom desempenho acadêmico dos estudantes aos quais concedeu o crédito
educativo.

§ 2° - O financiamento dos encargos educacionais poderá variar de 30%
(trinta por cento) a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor da mensalidade cobrada pelo
estabelecimento de ensino superior onde o aluno estiver matriculado, durante toda a çe,alização
do curso, desde que essa não ultrapasse a respectiva duração máxima estabelecida pelo
Conselho Federal de Educação.

§ 3° - Do total de recursos disponíveis para o crédito educativo, 45%
(quarenta e cinco por cento) deles serão destinados a estudantes brasileiros afrodescendentes.

Art. 40 - A Secretaria Municipal de Finanças será a executora da presente lei,
consoante regulamentação por ela fixada após o estabelecido no artigo 8°, podendo partilhá-la
com bancos ou entidades mediante convênios.
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Art. 50 - Os recursos a serem alocados pela executora do PROEDUC terão
origem:

a) no orçamento da Secretaria Municipal de Educação, não incidindo, porém,
sobre a dotação orçamentária prevista no "caput" do artigo 208 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo;

b) na reversão dos financiamentos concedidos;
c) em outras origens.
Parágrafo único - Nos próximos vinte anos os recursos orçamentários

destinados ao PROEDUC não poderão ser inferiores aos aplicados no primeiro ano de vigência
desta lei.

Art. 6° - Os juros sobre o crédito educativo não ultrapassarão anualmente a
seis por cento.

Art. 7° - Após o período de utilização do crédito educativo, haverá um
período de carência, não inferior a seis meses e não superior a doze meses, após o qual se
iniciará o período de amortização da dívida.

Parágrafo único - A amortização se fará por uma das seguintes opções:
a) amortização com prazo de duração igual ao período de utilização do

crédito educativo; ou
b) pela prestação, durante três anos, com uma carga de oito horas semanais,

de serviços à população da Cidade de São Paulo, nos órgãos da administração pública
municipal direta e indireta nas áreas de atuação afins à formação obtida pelo estudante com a
utilização do crédito educativo, sem fazer jus a qualquer remuneração, podendo, neste caso,
dispensar-se o período de carência.

Art. 8° - A Secretaria Municipal de Educação fixará, num prazo de noventa

•	 dias, as diretrizes gerais do PROEDUC e será a responsável pela sua supervisão e fiscalização.

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de março de 1999.

O Presidente,

JIM
okm



Folha no,

fl.....	 ... 4 .za ................
..	 .	 .... e ;11

Anexo:

16/03/99

São Paulo, 18	 de 	 março	 de 1949,

Recebi ofício Leg.3 n 2 55/99 ,	 de
Ao

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

•

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 930/97

de autoria do Ver. Vicente Cândido,

st£ 13,o3 19?

ESWRALDA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubrica como folha n2

31
q . 0 1)	 o s]	  q1

do processo ng 	  del9	 .	 (a)

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista a inter-

posição de Veto Total, de acordo com o Of.ATL n g- 38, de 07

de abril de 1999.

08/04/99

dieANGELA O IN ANDREONI
Chefe de S

ç 

o Técnica ai

COD. 0233



(a) 	

•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha t'a 	

Em 	 04 
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21 FEV 2006

PRES DENTE
D'; E en o a honra de acusar o
recebimento do Ofício n° 18/Leg.310055/99 , com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n°
,930/97.

Referido projeto, proposto pelo
nobre Vereador Vicente Cândido, cria o Programa de
Crédito Educativo para Estudantes Carentes do Município
de São Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os
estudos dos alunos com recursos insuficientes, próprios
ou familiares, relacionados a curso universitário de
graduação.

nte

Embora meritórios os propósitos que
orientaram o ilustre autor, a medida não reúne condições
de ser convertida em lei, pelo que, nos termos do artigo
42, parágrafo 1 0 , da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, vejo-me na contingência de vetar o texto aprovado,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Analiso, primeiramente, a questão
da constitucionalidade do texto aprovado.

Mencionada medida prevê o
financiamento pelo Município dos encargos com o ensino
superior para universitários com renda familiar igual ou
inferior a 2000 UFIR's.

Ocorre, entretanto, que o art. 211
da Constituição Federal em seu parágrafo 2° assim
determina.

"§ 2° - Os Municípios atuarão
prioritariamente	 no	 ensino
fundamental	 e	 na	 educação
infantil." (grifei)
Com efeito, havendo, ainda, déficit

no atendimento da demanda escolar neste Município, não
poderá o Poder Público Municipal destinar verbas próprias
deste atendimento ao ensino superior, sem estar, desta

. forma, contrariando o citado preceito constitucional.
f".

(=) 1
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Ademais, a Lei de Diretrizès e
Bases de Educação Nacional também estabelece em seu
artigo 11, inciso V, constituírem o ensino fundamental e
educação infantil prioridades do Município:

"Art. 11 - Os Municípios incumbir-
se-ão de:

V - oferecer a educação infantil em
creches e pré-escolas, e, com
prioridade, o ensino fundamental,
permitida a atuação em outros
níveis de ensino somente quando
estiverem atendidas plenamente as
necessidades de sua área de
competência e com recursos acima
dos percentuais mínimos vinculados
pela Constituição Federal a
manutenção e desenvolvimento do
ensino." (grifei)
Frise-se, ainda, que a medida em

questão porta vício de inconstitucionalidade 	 e
ilegalidade,	 por se referir a matéria	 financeira e
orçamentária, de iniciativa privativa do Executivo,
conforme disposto no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Pondere-se, outrossim, que o
projeto em análise fere o Princípio da Isonomia,
considerando que o parágrafo 3° de seu artigo 3°
estabelece uma cota do total dos recursos disponíveis
para o crédito educativo a ser destinado a estudantes
brasileiros afrodescendentes.

Não se pode, também, olvidar que a
presente propositura, em seu artigo 7°, parágrafo único,
alínea "b", prevê como forma de amortização a prestação,
durante três anos, de serviço à população da cidade de
São Paulo, nos órgãos da Administração Pública Municipal
Direta ou Indireta,	 nas áreas de atuação afins à
formação obtida pelo estudante 	 com a utilização do
crédito educativo, sem fazer jus a qualquer remuneração.

Ora, referida disposição afronta
diretamente o estatuído pelo artigo 37, inciso II da
Carta Magna que assim dispõe:

"II - a investidura em cargo ou
emprego	 público	 depende	 de
aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de títulos, de
acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego,
na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo
em comissão declarado em lei de
livre nomeação	 e	 exoneração:"
(grifei).
De fato, como não será concursado,

a que título ocorrerá a vínculação desse servidor público

.....	 ........ .....
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ao Serviço Público, visto que, inegavelmente, passará a
desempenhar função pública?

Além disso, por se tratar de
Programa novo, não foi este incluído no orçamento anual,
razão pela qual necessitaria de um crédito adicional
especial para sua implantação, conforme dispôs artigos
40, 41 e 42, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, previsão esta também não constante do mencionado
projeto.

De concluir-se, portanto, que a
matéria, por sua própria natureza, não possibilita a
iniciativa do Legislativo, sob pena de injustificada
interferência na esfera de ação do Executivo, violando,
assim, o principio da Separação dos Poderes, agasalhado
pelo direito pátrio e inscrito na Constituição Federal em
seu artigo 2° e reproduzido na Constituição do Estado e
na Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Despiciendo frisar que o diploma
legal "sub examine" conflita, também, com o interesse
público, na medida em que acarreta significativa
diminuição dos recursos destinados ao atendimento da
demanda escolar referente tanto ao ensino fundamental,
como à educação infantil.

Destarte, as razões ora elencadas
impedem-me de sancionar o texto aprovado, compelindo-me a
apor-lhe o presenteveto	 —

Isto posto, devolvo a cópia
autêntica de inicio referida, restituindo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Casa de Leis.

Naoportunidade,	 reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

C	 TA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/msmrp
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999.

Cópia extraída de fls. n° 01 a 03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 930/97). (Ver. Vicente

Cândido). Cria o Programa de Crédito Educativo para Estudantes Carentes do Município de

São Paulo - PROEDUC e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 - Fica criado o Programa de Crédito Educativo para Estudantes

Carentes do Município de São Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os estudos dos

alunos com recursos insuficientes, próprios ou familiares, de curso universitário de graduação.

Art. 20 - As instituições de ensino superior, sediadas no Município de São Paulo e devidamente

reconhecidas perante o Ministério da Educação e do Desporto, firmarão convênio com a

Secretaria Municipal de Educação para os fins desta lei. Parágrafo único - No convênio

referido no "caput" constará cláusula na qual as instituições de ensino superior conveniadas

comprometem-se a prestar serviços gratuitos de extensão à comunidade. Art. 3° - Poderá

receber o crédito educativo tratado nesta lei o estudante cuja renda familiar seja igual ou

inferior a 2000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR's), ou índice que a venha substituir, e

que resida há pelo menos dois anos no Município de São Paulo, e desde que atenda à

regulamentação do PROEDUC. § 1° - A seleção dos inscritos ao crédito educativo de que trata

esta lei será feita por comissão composta pela direção da instituição de ensino superior e as

entidades máximas de representação estudantil e docente da entidade, à qual competirá também

acompanhar o bom desempenho acadêmico dos estudantes aos quais concedeu o crédito

educativo. § 2° - O financiamento dos encargos educacionais poderá variar de 30% (trinta por

cento) a 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor da mensalidade cobrada pelo

estabelecimento de ensino superior onde o aluno estiver matriculado, durante toda a realização

do curso, desde que essa não ultrapasse a respectiva duração máxima estabelecida pelo

Conselho Federal de Educação. § 30 - Do total de recursos disponíveis para o crédito educativo,

45% (quarenta e cinco por cento) deles serão destinados a estudantes brasileiros

afrodescendentes. Art. 4° - A Secretaria Municipal de Finanças será a executora da presente lei,

consoante regulamentação por ela fixada após o estabelecido no artigo 8°, podendo partilhá-la

com bancos ou entidades mediante convênios. Art. 5° - Os recursos a serem alocados pela

executora do PROEDUÇ4erão origem: a) no orçamento da Secretaria Municipal de Educação,

ação orçamentária prevista nq "caput" do artigo 208 da Leinão incidindo, poré
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outras origens. Parágrafo único - Nos próximos vinte anos os recursos orçamentários

destinados ao PROEDUC não poderão ser inferiores aos aplicados no primeiro ano de vigência

desta lei. Art. 6° - Os juros sobre o crédito educativo não ultrapassarão anualmente a seis por

cento. Art. 7° - Após o período de utilização do crédito educativo, haverá um período de

carência, não inferior a seis meses e não superior a doze meses, após o qual se iniciará o

período de amortização da dívida. Parágrafo único - A amortização se fará por uma das

seguintes opções: a) amortização com prazo de duração igual ao período de utilização do

crédito educativo; ou b) pela prestação, durante três anos, com uma carga de oito horas

semanais, de serviços à população da Cidade de São Paulo, nos órgãos da administração

pública municipal direta e indireta nas áreas de atuação afins à formação obtida pelo estudante

com a utilização do crédito educativo, sem fazer jus a qualquer remuneração, podendo, neste

caso, dispensar-se o período de carência. Art. 8° - A Secretaria Municipal de Educação fixará,

num prazo de noventa dias, as diretrizes gerais do PROEDUC e será a responsável pela sua

supervisão e fiscalização. Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 10 - Esta lei

entra em vigo, na data de sua publicação. Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Eu,  ORLANd	 l MEND?S 	
, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" extraí a

assistem d

presente cóp	 fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,

PlakT9	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São
tb e" %mia

Paulo, 12 de março de 1R99. Cefe da Seção Técnica d eparo e Registro de Documentos
/°_let	 /	 a	 line...filhe

DiretaLegislativos, MWer "" TéVii (Miá	 triffárCIII 	
Visto, 	

oo a

Departamento osStêikri0HsTré'ái%lativos da Câmara Mu • • al de São Paulo.-
Direta . fdc:* t7hpfo.

Ila"da--Yffitollai
	  Diretora do•fdc:•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folbsa n? 	 2.-7 

do processo n°	 5§) 	 de 19  Crl	 	  c;t0i 	 (a)

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública, de
Educação, Cultura e Esporte e de Finanças e Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total

09/04/99

BRf íO G-ANDELM.------AN
Asseia Tec. Leg. Chefe Subd.

T.

--6

•12-6'6-el-ÃCI-6 nii. Comissão de

Con-Liill çâo e 
JUStiÇa

EM 0) /9 .Là3 .../92>a.

Ao 1..ch:o

para reletar,

(2c- 	 e .1 ,-,;}-1,i;lu;,..;b.	 4;,

em 	 (7,•n•••n••••••••n• d 3de	 C"— L.5-

,

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
CÓD. 0233
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PL 930/97
26/04/99
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r-F-jiha ri u_s„2g	do proc.

-01 	93
fka .	

9 cl_ti

2„	
tO

amara A, •

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido da Silva, que

cria o Programa de Crédito Educativo para Estudantes Carentes do Município de São

Paulo - PROEDUC, com a finalidade de custear os estudos dos alunos com recursos

insuficientes, próprios ou familiares, de curso universitário de graduação.

Aprovado na 88° Sessão Extraordinária, no dia 10 de março de 1999, o projeto em

• pauto foi enviado à Sanção do Prefeito Municipal, sendo que, então, recebeu veto total

por inconstitucionalidade a contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito, inicialmente, que o projeto afronta o art. 211, da Constituição

Federal que, em seu 2°, determina que os Municípios atuarão prioritariamente no

ensino fundamental e na educação infantil. Nesse tema, violaria também a Lei de

Diretrizes e bases da Educação Nacional que em seu art. 11, inciso V, dispõe que a

prioridade do Município deve ser o atendimento na educação infantil e no ensino

fundamental.

O Chefe do Executivo argumenta ainda, na motivação de seu veto as seguintes

alegações:

1°) Existência de vícios de ilegalidade diante dos mandamentos da Lei

• Orgânica do Município em seu art. 37, § 2°, inciso IV, pois disporia sobre matéria

financeira e orçamentária, de iniciativa privativa do Executivo;

2°) Desconsideração pelo Princípio da lsonomia, visto que o projeto reserva

uma cota do total de recursos disponíveis para o crédito educativo para estudantes

brasileiros afrodescendentes;

3°) Inovação inconstitucional na forma de Investidura em cargo ou emprego

público, pois prevê, como forma de amortização do financiamento, a prestação por três

anos, de serviço à população da cidade, nos órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta ou Indireta, nas ãreas de atuação afins ã formação obtida;

ecsaimplvt0930-7



Folha n° t,2•=1 • __ do proc.
rd° • 	 '3 3o ..____..- ' '•	 .......-

O funcionái4ro 40,if,,"t_..or

...0 e. _ ... a t 1/0%• ,eâmam Atnic0,afa 71(7 --e9a-

jaW.1
4111Iftlk,:

Ij

PELA MANUTENÇÃO DO VETO

LONÁI,
Ce."-~

07(
c,rá

C MarceC9I6 Marce
Kssessor X

 , e C. Giannini
ssessor	 ico Supervisor (ST

C. Giannini
ico Supervisor (ST.2)

••n••• •

4°) Ausência de previsão orçamentária, razão pela qual, por ser programa

novo, exigiria crédito adicional previsto no projeto, nos termos da Lei federal n° 4320, de

17 de março de 1964;

5°) invasão da esfera de iniciativa privativa do Executivo com consequente

violação do princípio da separação dos Poderes.

Colocados os argumentos do Sr. Chefe do Poder Executivo sob criteriosa análise,
-	 .11	 C j1

concluímos que ele possui razão. 

De fato, o projeto do Ilustre Veréado\rVièênte Cándido • da Silva; ao determinar o custeio1111
peio Poder Público municipal de ' curso 'universitáriode graduação para estudantes

carentes, estará violando o mandamento.conStituclonal contido no art. 211, § 2°, da Lei

Magna do País, posto que, havendo ainda déficit no atendimento escolar para os

alunos de ensino fundamental e de educação infantil, o Município deixará de cumprir

sua obrigação ao deixati5riorizar o que a Constituição Federal manda que se priorize.

Mesmo que os demais argumentos elencados pelo Sr. Prefeito não se apliquem ao

presente diploma legal, a afronta ao art. 212 da Lei Suprema já basta para justificar o

veto total.

Assim sendo, somos

ifIONTA
Luiz Edu-	 de	 Thiago
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto •	 r

-- De acordo para emissão de relatório,
cm jj OS /9°1

Relato

ecsaimplvt0930-7
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 30

do processo n.° q30/54. 	 01 ik)3j 2006 	 (a) LiLi
Supervisora

SGP-21
ao Pleno

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 117a Sessão Ordinária, de 21 de

fevereiro do corrente.

01/03/2006

'Angela 131 eii-n-Ãnd reo- ni
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EMO 2-/ 03 /06

ÀS 	
KATHYA RFGINA 

Anistent=2Z

•
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Sr. Orlando,
-
Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 22.02.2006.	 r\

17.10SE CRISTINOUZJ\ SANTOS
Supervisor de Finalizaç dà, roc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

• Em, 22.02.2006.

oRukkinip KOCI MENDES
AgentkVeRkpoio Legislativo

:ej,w.ntado	 tvent	 oa ta
documento 	 	 P.;1 	 int orrna00
,ubrIcs Co 	 súl) 	  	nCá.l\k"

E in	 1\\\

el..•••••••••effig..1

ni	 \
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nth. LR- 40

Câmara^	 914	 . par de
. 	

.... 4à.V.15`,'
	V;:^•/;-::,14AV'z ..... ;

nici
„.(5.

C Sao Pauto

São Paulo, O. de ~,cuz_5,9- de 2006.

23 OF-SGP23
23- 0257/2006

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 21 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que cria o Programa de Crédito Educativo para Estudantes
Carentes do Município de São Paulo - PROEDUC e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 38, de 07 de abril de 1999,
referente ao PL n o 930/97, de autoria do Ver. Vicente Cândido.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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Câmara Municipal- de São Paulo

São Paulo, 03 de março de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 257, de 03/03/2006,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo
Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 930/97, de autoria do Vereador
Vicente Cândido.•

fgarrene giatenes Ginua&
RF: 548362.2.00

SGM/All
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ação, bcado como folha
23 

(\)k 	 deilR kb ,	 PiaPeiga	 (a)	 L 

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10/03/2006.

f\çl
n •

MARtafg T NIO L	 DAS
Supervisor de Final. do Proc. Legisla . Subst.

SUBSECRETAR 1 A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃ'J DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado co

Arquivado em 	

O Func.°

:7rAUGUST0 PIMENTA
nem.oraam.hramma

RF 10.860-SSP.33

I/LeAA/L

fls.

CÓD. 0233
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r Áugutó	 Pitrigtira* 	
Técnico Administrativo



SAO PAULO

.72U7C—
igUStO rit I • .

6Grito0 
Administrativa

RF 10.88Q
CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 06 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998.

Atenciosamente,

-
Breno Gen e man

Secretário Gerai Parlamentar

•s

•	 •

Pio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 aio Paulo - P C801319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.41gov.br
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T A Q U I G R A F I A 	 ! • wao
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	

"Tóal;IrM860

rev.:rod.:04	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:117 SO data:21-02-06

se o projeto.

Tem a palavra, pela ordem, ho=nobre Vereador Marcos Zerbini.

8. "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 372/1997,

do Vereador ÍTALO CARDOSO (PT). Institui penalidades às empresas que

pratiquem atos de discriminação. (DOCREC-121/97). Rejeição mediante

•voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Em discuàsão. Não há
,

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A' votos a manutenção
-

do veto ao PL 372/1997. Os Srs. Vereadores favoà..vei'à permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

.‘,
votação, manifestem-se agora. (Pausa) , Aprovada a manutenção. Arquive-

O SR. MARCOS ZERBINI,,(PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro o adiamentoÀos,itens 9 a 11.

O SId ,„!PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - É regimental o

requerimentdi 'de V.Exa. A votos o adiamento dos itens 9 a 11. Os Srs.

,
Vereadores Afavoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

12. "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 930/1997,

do Vereador VICENTE CÂNDIDO (PT). Cria o Programa de Crédito Educativo

para Estudantes Carentes no Município de São Paulo, PROEDUC. (DOCREC-
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:04	 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:117 SO data:21-02-06

,
O SR. PRESIIENTE (Celso Jatene - PTB) - É regimental o

39/99). Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção

;
do veto ao PL 930/1997. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verifiCação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada»w ç Manutenção. Arquive-
,

se o projeto.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre,Vereador Marcos Zerbini.

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) : (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro o adiamento dos iteds" .13 à 15.

„
requerimento de V.Exà'., - A votos o adiamento dos itens 13 a 15. Os Srs.

	

fi k 	k'

	

t	 k
:

Vereadores favoravels permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem= verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
p	 -

(Pausa) Está aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

16. "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 732/1997,

do Vereador DEVANIR RIBEIRO (PT). Condiciona a instalação de catracas

eletrônicas e equipamentos similares para arrecadação tarifária e

validação de bilhetes para o transporte coletivo a um programa de

qualificação profissional e proteção de empregos. (DOCREC-58/99)
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado co,
do processo 01-930 de 1997 06/08/2007	 çf
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Augusto Pimenta
F 10860

Obs.: Foi juntado neste processo os documentos da fl 35 à fl
37, conforme MEMO SGP 46/2007, constante à fl 34.

XIV

4.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/08/2007
Arquivado novamente em 6
Com 37 fls.
O Funcionário	 k "

Jadekusto Pimenta
RF 10860
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